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RESUMO: A pandemia do SARS-CoV-2, que causa a covid-19, provoca um ponto de inflexão no processo 
histórico de transformações nos mercados agroalimentares no que diz respeito notadamente à segurança e 
à qualidade dos alimentos. Ainda que as reflexões contidas neste artigo tenham sido feitas no início da 
decretação da pandemia, seu objetivo foi destacar a dificuldade de resposta por parte do mercado do pescado 
aos impactos resultantes, dificuldade esta originária das falhas de incorporação de parâmetros inerentes 
aos alimentos com visibilidade e valor, abrangendo características acerca da segurança e qualidade do ali-
mento por meio dos aspectos técnicos da produção, dos aspectos socioculturais de quem, onde e como o 
alimento é produzido, e dos aspectos ecológicos da produção, da nutrição e da sanidade do alimento, que 
possam resultar em sua segmentação. Está baseado em uma revisão bibliográfica voltada aos obstáculos 
estruturais existentes no mercado do pescado que tornam os impactos da pandemia mais intensos. A situ-
ação de crise atual gerada pela pandemia do SARS-CoV-2 está apontando para uma radicalização das 
discussões sobre a alimentação que irão culminar nos eventos associados à Cúpula dos Sistemas Alimen-
tares em 2021 em torno dos princípios suscitados pela Agenda dos ODS2030. Este artigo está dividido 
em quatro partes. Na primeira, serão apresentadas as principais características do mercado do pescado. Na 
segunda, o perfil principal do consumo do produto. A terceira tratará dos impactos do coronavírus no 
mercado no início da pandemia, a partir do posicionamento de alguns representantes do setor pesqueiro 
de grande escala e comercialização. A quarta trará as considerações finais. 
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ABSTRACT: The Sars-CoV-2 pandemic, called COVID-19, leads to a turning point in the historical 
process of changes in agri-food markets, especially with regard to food safety and quality. Although the 
reflections in this article were made at the beginning of the pandemic, its objective was to highlight the 
difficulty of the fish market to respond to the resulting impacts, a difficulty that stems from the failure to 
incorporate parameters inherent to foods with visibility and value, covering characteristics about safety 
and quality through technical aspects of production, sociocultural aspects on who, where and how the food 
is produced, ecological aspects of food production, nutrition and health that could result in segmentation. 
It is based on a literature review focused on structural obstacles in fish market, obstacles that result on 
more intense pandemic impacts. The situation generated by the Sars-CoV-2 pandemic is pointing to a 
radicalization of discussions on food that will culminate in the events associated with the Food Systems 
Feed Summit in 2021 around the principles raised by the SDG2030 Agenda. This article is divided into 
four parts. In the first part, the main characteristics of the fish market will be presented. In the second, the 
main profile of product consumption. The third part will deal with the impacts of the coronavirus on the 
fish market based on recent positioning of some representatives of large-scale fishing and commercializa-
tion sector. The fourth will bring the final considerations. 
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1 – INTRODUÇÃO  

 

A pandemia causada pelo Sars-CoV-2 pro-

voca um ponto de inflexão no processo histórico de 

transformações nos mercados agroalimentares no 

que diz respeito notadamente à segurança e à quali-

dade dos alimentos. Não é a primeira vez que uma 

crise sanitária causa impactos e desafios aos merca-

dos, mas a magnitude dos eventos que estão ocor-

rendo, dentre eles a velocidade de expansão e a alta 

letalidade da doença, associada à crise climática glo-

bal, tem levado governos a criarem políticas emer-

genciais para suprir lacunas de recursos financeiros e 

de infraestrutura para diversos segmentos sociais e 

atividades econômicas, além de uma mobilização 

crescente da sociedade civil em torno desses temas. 

Ainda que a evolução da situação seja incerta, não é 

possível negligenciar as reflexões existentes sobre 

modelos de sistemas alimentares e até mesmo sobre o 

papel do Estado nos mercados de produção, circula-

ção e consumo de alimentos. É visível o acirramento 

das disputas entre projetos e propostas acerca desses 

modelos que são históricos, com um componente que 

vem a somar-se à importância que a internet adquire 

nas diversas modalidades e segmentos das transações 

econômicas, ao acesso efetivo às mídias digitais e às 

ascendências hierárquicas sobre processos de decisão 

que tendem a acontecer de maneira mais concentrada 

e seletiva. Os impactos iniciais da pandemia ressal-

tam os problemas históricos de ordem estrutural no 

mercado do pescado, e impõem a necessidade de mu-

danças para que futuras crises não afetem de maneira 

tão intensa a atividade pesqueira. 

Do ponto de vista da perspectiva histórica e 

sociológica, o contexto do debate político em que as 

transformações nos mercados agroalimentares ocor-

reram pode ser analisado como um campo de tensões 

e conflitos no qual um conjunto de discursos sobre os 

aspectos éticos da alimentação se define em sua mul-

tiplicidade, e traços de suas tendências principais co-

existem, ainda que disputem dominância. Podem ser 

destacadas quatro principais fases da constituição 

deste campo desde o pós-guerra.  

Os anos 1960-70 constituem o período da mo-

dernização tecnológica dos sistemas de produção do 

alimento, que criou um mercado internacional de com-

modities. A ênfase se deu na segurança alimentar nacio-

nal, do ponto de vista da capacidade de os mercados 

responderem ao abastecimento em termos quantitati-

vos. Com o aumento da produtividade e da concentra-

ção dos fatores de produção, não sem a forte participa-

ção creditícia do Estado, o livre comércio passou a do-

minar, a partir dos anos 1970, o contexto em que acon-

teciam essas mudanças, baseado na premissa das van-

tagens comparativas internacionais. Os valores éticos 

nos mercados deveriam ser considerados externalida-

des, de maneira que as dinâmicas das trocas subordi-

nassem a natureza e os direitos dos trabalhadores, dos 

produtores e dos consumidores.  

Regiões que permaneciam à margem dos in-

crementos de produtividade e integração dos elos das 

cadeias produtivas foram tratadas, nos anos 1980 e 

1990, como falhas cuja mitigação deveria se dar atra-

vés de filantropia e políticas específicas. Nessa se-

gunda fase, a agricultura e a alimentação seriam, em 

decorrência, protegidas por subsídios, já que vitais 

para a reprodução física e cultural dos indivíduos. É 

na década de 1980 que surge o indicador internacio-

nal Boas Práticas Agrícolas (BPA) e os selos de certifi-

cação de qualidade de produto e de ambiente, assim 

como o conceito de Produção Integrada (PI), que al-

guns países da União Europeia começaram a adotar 

para atender às exigências dos consumidores e das ca-

deias de distribuidores e supermercados por alimen- 



 
  

tos sadios, sem resíduos de agrotóxicos, ambiental-

mente corretos e socialmente justos. Nessa década, o 

Brasil ainda estava nos primórdios da edificação do 

discurso político sobre meio ambiente. 

Após alguns episódios de contaminação ali-

mentar no final da década de 1990, tais como metanol 

no vinho, salmonela em ovos, chumbo no leite em pó, 

benzeno em água mineral e dioxina em frangos (gripe 

aviária), a qualidade sanitária dos alimentos passou a 

ser central na preocupação dos consumidores, inau-

gurando a terceira fase. Diante dos cenários de cres-

cente incerteza e risco, a FAO/OMS criou o Codex Ali-

mentarius, um conjunto de normas de segurança para 

alimentos com o objetivo de proteger a saúde dos con-

sumidores e garantir práticas equitativas no comércio 

de alimentos. No Brasil, o Sistema Análise de Perigos 

e Pontos Críticos de Controle (APPCC) foi introdu-

zido na mesma década pela Secretaria de Pesca (SE-

PES) do Ministério da Agricultura e, em 1993, os Mi-

nistérios da Agricultura e da Saúde expediram porta-

rias exigindo o uso do sistema para as indústrias de 

alimentos, assim como as Boas Práticas de Fabricação 

(BPF) e a ISO 9000. O mesmo ocorreu com empresas 

exportadoras, principalmente as de carnes. As audi-

torias eram realizadas inicialmente por técnicos do 

Ministério da Agricultura e atualmente são feitas por 

empresas certificadoras. Dessa maneira, associado 

aos princípios do enfoque quantitativo (food security) 

em tese garantido por políticas de incremento de 

renda familiar e oferta adequada de alimentos via au-

mento da produtividade ou da importação de ali-

mentos, o enfoque qualitativo (food safety) procurou 

introduzir no debate a garantia da oferta de alimentos 

saudáveis e seguros para o consumidor (NEIVA et al., 

2012).  

A quarta fase aponta para uma radicalização 

da pressão da sociedade pela incorporação de aspec-

tos éticos em todos os elos dos mercados agroalimen-

tares, aspectos presentes em torno da realização da 

Cúpula dos Sistemas Alimentares pela ONU em 2021. 

Aspectos como justiça redistributiva, bem-estar ani-

mal e preservação da biodiversidade são temas que 

passam a incorporar as agendas públicas e privadas 

como resultado da pressão de movimentos sociais e 

da emergência do consumidor como um agente que 

potencializa mudanças. Paralelamente às fronteiras 

dos mercados tradicionais que se encontram diante 

dessas novas demandas, novos mercados alinhados a 

esses novos valores surgem e salientam benefícios de 

seus diferenciais, como proximidade geográfica entre 

produtores e consumidores, diminuição da impor-

tância de intermediários, localização da produção, 

vocações e recuperação das tradições regionais, sus-

tentabilidade ambiental e potencial de diversificação 

das pautas produtivas, retenção das margens de ren-

tabilidade em fluxos de curta distância e formas fami-

liares de produção. Aspectos éticos transformam-se 

em parâmetros inerentes aos alimentos com visibili-

dade e valor, abrangendo características dos contex-

tos que vão definir a qualidade do alimento por meio 

dos aspectos técnicos da produção, dos aspectos soci-

oculturais de quem, onde e como é produzido, e as-

pectos ecológicos de produção, saúde e sanidade do 

alimento com consequências no grau de segmentação 

dos mercados. O mercado agroalimentar é muito sen-

sível a esses aspectos, tomando forma, inclusive, atra-

vés da espetacularização via gastronomia e cozinha 

gourmet. Esses valores, se não atuantes efetivamente 

nos mercados tradicionais, atritam de maneira recor-

rente com estruturas anteriores, e criam uma zona de 

influência importante na definição de políticas públi-

cas e na aposta de transformações futuras nesses mer-

cados tradicionais em que os bens alimentares são 

considerados homogêneos. 

Enquanto os rigores de ordem sanitária mar-

cavam presença nas fronteiras dos mercados agroali-

mentares, sendo mais ou menos assimilados, os mer-

cados de produtos naturais de origem extrativista, 

como é o caso do mercado do pescado, eram subme-

tidos igualmente às exigências quanto à sustentabili-

dade ambiental já nos anos 1990.  No processo de glo-

balização da atividade pesqueira, é possível distin-

guir três períodos históricos: a globalização da pro-

dução, após a Segunda Guerra Mundial; a globaliza-

ção do comércio, a partir da década de 1970; e a glo-

balização do controle e regulação a partir da década 

de 1990, fruto da exaustão dos estoques proporcio-

nada pelas fases anteriores. É importante acrescentar 



 
  

que, atualmente, com o incremento acelerado do 

abastecimento de pescado cultivado, surgem preocu-

pações com a diversidade das espécies ofertadas, 

com os sistemas de cultivo adotados e com os impac-

tos na biodiversidade e em outros recursos naturais 

envolvidos. 

A situação de crise atual gerada pela pande-

mia do SARS-CoV-2 deve apontar para uma radica-

lização das discussões sobre a alimentação em geral, 

tanto do ponto de vista sanitário quanto do ponto de 

vista da sustentabilidade ambiental. Ela pode favore-

cer, dessa maneira, o enfrentamento de limites de  

ordem estrutural existentes no mercado do pescado, 

em particular em torno da qualidade do alimento e a 

retomada da importância do espaço público nesse 

processo. As resistências em torno dessa reflexão  

são ainda muito grandes, dado que impõem a neces-

sidade de se proceder a mudanças estruturais  

significativas na maneira como se dá a rentabilidade 

atual no setor (CHALITA; KUBO; MONTEIRO JU-

NIOR, 2018).  

Este artigo está dividido em quatro partes. 

Na primeira parte, serão apresentadas as principais 

características do mercado do pescado, salientando a 

não incorporação dos rigores da sustentabilidade am-

biental nas transações econômicas. Na segunda, o 

perfil principal do consumo do produto que é baixo e 

centrado fundamentalmente no nível de renda e nos 

aspectos sanitários do produto. Procura-se demons-

trar que a falta de referencial acerca da qualidade do 

produto no Brasil é, de uma maneira geral, resultado 

da estrutura e dinâmica central do mercado e das fa-

lhas na representação dos interesses setoriais junto ao 

Estado, levando à estreita diferenciação da oferta e à 

baixa segmentação. A terceira parte tratará dos im-

pactos do coronavírus no mercado a partir do posici-

onamento recente de alguns representantes do setor 

pesqueiro de grande escala e comercialização. Os de-

poimentos evidenciam o demonstrado nos itens ante-

riores, isto é, alguns desses impactos relacionam-se de 

perto com os problemas estruturais históricos do se-

tor e problemas de coordenação no mercado do pes-

cado. A quarta trará as considerações finais. 

 

2 – CARACTERÍSTICAS ESTRUTURAIS DO MER- 

CADO DO PESCADO NO BRASIL 

 

Há um relativo consenso entre os autores que 

estudam a exploração dos recursos pesqueiros de que 

a principal causa do superdimensionamento do es-

forço de pesca é a falta de clara definição dos direitos 

de propriedade. O bem transacionado é natural – não 

excludente e rival – e mobiliza direitos de proprie-

dade públicos tanto nas águas marinhas quanto nas 

continentais. O acesso é, consequentemente, livre. A 

existência de um custo de extração no mercado que 

não corresponde ao custo de exploração do bem na-

tural leva à reposição dos custos privados, mas não 

dos custos públicos dessa exploração, resultando em 

sobrepesca e em comprometimento da reprodução da 

atividade pesqueira. Em outras palavras, o cálculo da 

rentabilidade da atividade não leva em conta as vari-

áveis ecológicas e/ou ambientais – à exceção do que 

embasa as licenças de pesca onerosas –, não servindo 

à transparência e/ou à racionalidade financeira das 

distintas transações econômicas. 

A taxa de exploração de um recurso natural 

está diretamente ligada à sua valorização que, por sua 

vez, decorre de três fatores: elevação da demanda im-

plicando em aumento dos preços, esgotamento de 

fontes alternativas e descoberta de novas formas de 

utilização do recurso. No entanto, esses fatores não 

são os únicos que podem ser aplicados no caso do 

pescado, uma vez que o aumento de preços relaciona-   

-se a um conjunto pequeno de espécies comercializa-

das e preferidas para consumo, o dimensionamento 

da frota/artes de pesca nem sempre é critério sufici-

ente para garantir a reprodução dos estoques, pres-

sões sobre a biodiversidade geram impactos em todo 

o ecossistema e, além disso, outras ações antrópicas 

impactam as populações naturais de pescado como a 

poluição dos corpos d’água. Somado a isso, não há 

taxa de uso dos recursos ou, em outras palavras, não 

há cobrança de taxa de exploração do pescado como 

bem natural. A atividade de captura estabelece-se 

sem qualquer precificação ex-ante, apesar de seu valor 

incomensurável, sendo que há apenas custos de pro-



 
  

dução envolvidos (investimentos técnicos privati-

vos). Não sendo necessário pagar pelo recurso, as 

pessoas entram na atividade e os lucros obtidos são 

investidos em equipamentos de pesca, enquanto es-

ses lucros mostram serem superiores aos auferidos 

em aplicações alternativas.  Entretanto, quando a pro-

dutividade da atividade cai devido à sobrepesca, os 

bens de capital adquiridos deixam de ter mercado, 

enquanto os custos operacionais por unidade de pes-

cado produzida tornam-se cada vez maiores (AB-

DALLAH, 1998; DIAS NETO, 2003). Em outras pala-

vras, a natureza do bem e o conjunto de políticas exis-

tentes para a gestão desse bem comprometem a pró-

pria atividade pesqueira e a estabilização das transa-

ções. Esse é o fator principal que indica que a inexis-

tência da valoração adequada do bem pelo próprio 

mercado tem levado ao esgotamento dos recursos 

pesqueiros e permitido o crescimento dos projetos de 

aquicultura de maneira pouco criteriosa. 

Sendo a pesca uma atividade extrativista, os 

sinais de mercado funcionam de maneira imperfeita. 

A competição por matéria-prima não se traduz auto-

maticamente em aumento do preço, que funcionaria 

como fator de racionamento. A diminuição dos esto-

ques e, em consequência, da produção, é que gera de-

sestímulo ao esforço de pesca. Caindo este, os esto-

ques podem se recompor e sustentar novo aumento 

da pesca. Como a “desmobilização” de ativos na 

pesca não é simples – barcos pesqueiros têm escassa 

utilidade para outros fins –, a diminuição da rentabi-

lidade (fruto do aumento do custo de produção) não 

leva à redução da pesca no curto prazo. Com isso, a 

pesca pode continuar por muito tempo em nível  

superior ao exigido para a recomposição biológica 

dos cardumes. Ou, por outro lado, o tempo necessá-

rio para tal recuperação (às vezes medido em anos) 

pode ser longo demais para as empresas que operam 

no setor. Medidas a serem aplicadas na atividade  

necessitam considerar a heterogeneidade e porte so-

cial e econômico dos pescadores e empresas pesquei-

ras, ainda que a competição pelo recurso justifique a 

necessidade de uma abordagem global do impacto 

da atividade para que adoção de convenções de  

qualidade que objetivem a sustentabilidade da pesca 

via adequada precificação do pescado surta efeitos 

positivos. 

A difícil equação entre produção e preserva-

ção em um contexto de informações imperfeitas de-

para-se, ao mesmo tempo em que corrobora com um 

elevado grau de informalidade nas transações do 

mercado: dificuldades de integração vertical dos 

agentes econômicos (pescadores, armadores, indús-

trias, intermediários e varejistas), resultando em uma 

dominância de operações no mercado spot, sem esta-

belecer relações contratuais estáveis. O elevado grau 

de informalidade resulta em dificuldades de produ-

ção em escala, inconstância no abastecimento, fraudes 

elevadíssimas (glaising/fosfatos), fraudes por troca 

espécies, diminuição da mão de obra especializada, 

péssima qualidade da cadeia de frio para conserva-

ção, custos de operação elevados, dificuldades na in-

terpretação da legislação e insegurança legal, além de 

falta de fiscalização eficiente. Ainda que a segmenta-

ção de mercado contribua para limitar os efeitos das 

economias de escala, concorre para uma baixa renta-

bilidade e, do ponto de vista da sustentabilidade, o 

mercado torna-se pouco qualificado.  

Consequentemente, o grau de coordenação 

da cadeia é baixo, isto é, as transações procuram con-

centrar-se fundamentalmente no elo da comercializa-

ção, com poucas praças de mercado, onde produtores 

e compradores podem acessar as aleatórias informa-

ções disponíveis e onde se acredita que o processo de 

formação de preço é transparente (GARCIA, 1986; 

OLIVEIRA; LEONELLI, 2014). Na ausência de plena 

difusão de informações inerentes à atividade, a dis-

persão de pontos de desembarque pode elevar a assi-

metria em favor dos intermediários, sendo difícil que 

os preços expressem a escassez dos recursos, isto é, a 

especificidade dos ativos. Essa não remuneração ade-

quada do pescador ou dono de barco, associada à não 

valorização do bem natural, é a realidade sobre a qual 

estudiosos de cadeias curtas, denominações de ori-

gem, certificações e outras convenções de qualidade 

pretendem propor alternativas. 

A gestão sustentável atual dos recursos pes-

queiros pelo Estado define-se essencialmente como 

conservadora, uma vez que se estabelece através de 



 
  

mecanismos de controle e comando advindos de uma 

legislação criada em um contexto de impossibilidade 

de se atribuírem direitos de propriedade exclusivos 

aos recursos pesqueiros. Ela baseia-se, portanto, em 

um sistema de direitos praticáveis, isto é, em um sis-

tema de direitos cujo principal objetivo é regular a 

competição pelo produto (definição de períodos e ter-

ritórios de pesca, concessão de licenças de pesca, esta-

belecimento de cotas de captura, limitação das frotas, 

caracterização de petrechos/equipamentos de pesca, 

tamanho mínimo de captura das espécies-alvo e perí-

odos de defeso) que compõem um leque de instru-

mentos de comando e alguns de controle baseados em 

espécies biológicas de interesse comercial. O controle 

da atividade se dá com grande lacuna de informação 

e fiscalização (ABDALLAH, 1998; VIANA, 2013).  

Os resultados econômicos decorrentes per-

manecem rentáveis – ainda que por curtos períodos – 

em detrimento da sustentabilidade dos estoques, fa-

zendo com que a relação oferta-consumo se estabe-

leça unicamente sobre preços (LUSTOSA, 1998), in-

distintamente do perfil socioeconômico do pescador 

e de suas artes de pesca (industrial, artesanal e profis-

sional). O mercado constituído dessa maneira premia 

a capacidade tecnológica e a proximidade geográfica 

na captura do recurso pesqueiro alvo, o que não con-

tribui tampouco com a necessária articulação entre 

pescarias em águas costeiras, águas continentais e in-

ternacionais com vistas à recuperação dos estoques 

(CASSOL; SCHNEIDER, 2015; DIAS NETO, 2003; 

SEIXAS, 2009; KALIKOSKI, 2009).  

No Brasil, o Estado apropria-se parcialmente 

da renda potencial do recurso pesqueiro por meio de 

um pagamento por parte do pescador pela obtenção 

da licença de pesca, sendo que, após a captura, não há 

imposição de impostos ou outras taxas específicas. 

Segundo Clark (1989), as cotas de pesca não apenas 

distribuíveis como também transferíveis podem esta-

belecer um mercado em que o preço da cota resul-

tante será equivalente a um imposto sobre a produ-

ção. Entretanto, segundo Bertolotti (1989), na econo-

mia da regulamentação pesqueira, o controle de pre-

ços (através de taxas, impostos etc.) e o controle de 

quantidades (pelas cotas) têm efeitos equivalentes so-

bre a produção. A grande diferença é que, no pri-

meiro caso (controle de preços), parte da renda ge-

rada pelo recurso é apropriada pelo Estado e, no se-

gundo (controle de quantidades), a renda gerada pelo 

recurso é apropriada pelos pescadores. Paez (1993) 

sugere que, a partir das estimativas da função de ren-

dimento sustentável, o critério a ser considerado na 

escolha do método de controle do esforço de pesca 

seja aquele que indique que o custo de se instituir e 

cumprir determinada regulamentação seja inferior ou 

igual ao valor potencial de seus benefícios.  

Segundo Dias Neto (2003), a adoção de um 

sistema de cotas individuais transferíveis negociáveis 

(vendidas entre indivíduos ou empresas) seria uma 

maneira do Estado (União) “privatizar” os recursos. 

Uma política de cotas de pesca transacionadas no 

mercado poderia provocar uma elevação dos preços 

atribuídos aos bens, à medida que se tornassem mais 

escassos, e favorecer a adoção de práticas na produ-

ção e no consumo sustentáveis. Esse mecanismo tí-

pico de mercado, porém, não pode ser implantado 

sem que o princípio do livre acesso seja alterado. Ou-

tra limitação é que essa política demanda uma arbi-

tragem intertemporal para que a viabilização das tro-

cas econômicas que se deem no presente possibilite 

revendê-los no futuro a um preço maior, o que é 

pouco efetivo para se determinar o preço dos recursos 

naturais devido às características dos recursos co-

muns, externalidades e incertezas da atividade. Há 

também os efeitos adversos da ação individual dos 

agentes e o rumo e ritmo indeterminados do pro-

gresso técnico. Não sendo comparável a um investi-

mento qualquer, o preço final arbitrado na pesca é de-

finido, portanto, dominantemente por seu custo de 

obtenção, que é formado por dois componentes: o 

custo de cultivo ou extração, e o custo de descoberta, 

sempre dependendo das incertezas quanto às com-

plexas interações ecológicas que ocorrem nos ecossis-

temas e às disputas sociais e econômicas pelos mes-

mos (HOCHSTETLER, 2002).  

Mecanismos de governança da gestão dos re-

cursos tendem a surgir como produto da crise dos ins-

trumentos tradicionais do Estado e como resposta mais 

adequada a um tipo de intervenção pública envolven- 



 
  

do diferentes atores sociais, entre os quais o próprio 

Estado, com objetivo de estabelecer uma coordena-

ção de diferentes atores para que o cumprimento das 

políticas públicas seja garantido. Entretanto, a frágil 

representação histórica dos diversos interesses na es-

trutura administrativa do governo federal, historica-

mente cindido entre objetivos de desenvolvimento 

econômico da atividade pesqueira e objetivos da pre-

servação ambiental, resultou na dominância do fo-

mento da atividade pelo Estado através de subsídios 

que elevam a pressão sobre os recursos pesqueiros, 

ampliando o esforço de pesca (GIULIETTI; AS-

SUMPÇÃO, 1995). Essa dissonância entre estímulo  

e contenção da atividade ocasiona também uma  

intensificação nas disputas na exploração dos recur-

sos pesqueiros e entraves nos sistemas de represen-

tação setorial.  Prova disso é o deslocamento perma-

nente da pasta da pesca em distintos níveis da estru-

tura administrativa, inclusive ministerial, e da cisão 

representativa entre pesca industrial e de pequena 

escala. Paralelamente, observam-se recentes tentati-

vas de afrouxamento da legislação ambiental na 

pesca marítima e na aquicultura, inclusive em águas 

da União. 

Em síntese, mecanismos de gestão dos recur-

sos via preço demandam que as imposições de ordem 

ambiental sejam internalizadas pelos agentes econô-

micos. Para isso, mecanismos de valoração da produ-

ção pesqueira e o consumo sustentável como conven-

ções de qualidade devem ser criados. Medidas nessa 

direção são aquelas que possibilitam a preservação da 

biodiversidade e dos estoques pesqueiros via certifi-

cação e ecorrotulagem, através de políticas públicas e 

outras normas ambientais regulamentadoras da ativi-

dade (CARNEIRO; FAGUNDES, 2009). A participa-

ção ativa do mercado para que os atributos dos ativos 

transacionados sejam mensurados e padronizados 

objetivando uma percepção adequada e valorização 

dos mesmos pelos consumidores é, no entanto, fun-

damental. Recente estudo de Sampaio e Costa (2012) 

verificou que, nos protocolos privados de certificação 

na aquicultura, os princípios ambientais são mais 

considerados que os econômicos, mas nenhum dos 

protocolos analisados demanda o Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA); no que tange aos aspectos sociais, a 

participação dos agentes da cadeia é incluída como 

um dos itens positivos do protocolo adotado, mas não 

a obediência aos direitos laborais consagrados pela 

Organização Internacional do Trabalho (OIT). O 

Ibama exige um certificado ambiental para atividades 

de criação e exploração econômica de fauna exótica e 

de fauna silvestre – comércio de pescados (relatório 

anual de atividades potencialmente poluidoras e uti-

lizadoras de recursos ambientais – RAPP). Entre-

tanto, a maior parte dos protocolos adotada no Brasil 

é internacional, o que acaba dispensando não apenas 

a produção de conhecimento no país sobre os limites 

e consequências de critérios utilizados, como também 

as condições reais de fiscalização das instituições na-

cionais pertinentes. No caso da pesca de captura, Pe-

retti e Araújo (2010) dão um panorama das certifica-

ções oficiais e voluntárias dos alimentos existentes no 

Brasil. Os autores ressaltam que os sistemas analisa-

dos são adotados para legitimar um dado segmento 

de produção (categoria de produtos, inclusive no caso 

dos alimentos orgânicos) – com exceção dos proces-

sos oficiais garantidos por políticas públicas – e à sa-

úde pública, isto é, quando há indicadores ambien-

tais, a certificação acaba criando reservas ou nichos de 

mercado cujo alcance enquanto política de valoriza-

ção dos bens naturais é discutível. No caso dos pro-

dutos voltados à exportação, foi criado o Regula-

mento Operacional do Regime Nacional de Certifica-

ção de Capturas pelo Ministério da Pesca e Aquicul-

tura em 2011, no qual cabem informações obtidas por 

rastreamento de satélite das embarcações, logo, a le-

galidade da captura. Apenas em 2009 foi criada a Lei 

n. 11.959, que dispõe sobre a Política Nacional de De-

senvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca 

e que regula as atividades pesqueiras, 16 anos depois 

do Código de Conduta para a Pesca Responsável da 

FAO. No Brasil a certificação da pesca sustentável 

tem sido feita pela MSC-Marine Stewardship Council, 

KRAV e pela Sustainable Fisheries Partnership, por 

exemplo. A maior parte dessa certificação ainda é vol-

tada para pescarias industriais, mas já se estudam 

possibilidades de certificar pescarias artesanais 

(como é o caso do projeto da CI-Brasil, que está sendo 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.959-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.959-2009?OpenDocument


 
  

realizado em parceria com a Google, uma das parcei-

ras do Global Fishing Watch) (CARVALHO, 2016). O 

Guia de Pescado da WWF, por sua vez, adota em seu 

guia de consumo sustentável do pescado duas carac-

terísticas importantes: o tamanho da população alvo 

e método de produção. 

Um estudo sobre a análise das iniciativas de 

grupos preservacionistas centrados na modificação 

dos padrões de consumo nas residências através dos 

instrumentos mercadológicos disponíveis, incluindo 

campanhas e esquemas de certificação, demonstrou 

que persistem a desorientação do consumidor, a au-

sência de rastreabilidade do produto e a situação real 

do estado de preservação das distintas espécies, o que 

revela uma crise de legitimidade daqueles instrumen-

tos. Consideram-se também a necessidade da pre-

sença do poder público, a adoção de soluções para 

outras causas ambientais que comprometem a repro-

dução dos estoques, a integridade dos ecossistemas e 

a eliminação de incentivos à pesca com aproveita-

mento de resíduos, isto é, mudanças na maneira em 

que se baseia a lucratividade da pesca comercial em 

escala. A adesão a essas medidas pelos grandes com-

pradores de pescado poderia significar melhorias em 

sua reputação na sociedade (JACQUET et al., 2010).  

A participação de instituições públicas é fun-

damental para o sucesso da adoção de convenções de 

qualidade que sinalizem as condições necessárias 

para a sustentabilidade dos estoques. O recente traba-

lho de Gutierrez e Thornton (2014), que defende a hi-

pótese de que as certificações podem agir na adoção 

de boas práticas na atividade pesqueira, discorre so-

bre efeitos negativos advindos das certificações priva-

das em razão da ausência de padronização dos crité-

rios adotados e das suas atribuições. Outro trabalho a 

ser destacado é o de Gulbrandsen (2006), que atribui 

importância às certificações implementadas com refe-

renciais encontrados em políticas públicas.  

A grande quantidade de informação na soci-

edade contemporânea é selecionada e absorvida de 

maneira muito individualizada, ocasionando  falta de 

eficiência ou obscuridade do que realmente importa 

ser informado no contexto público. Esse efeito  

 

de filtro pela qual passa a informação ao consumidor 

não causaria, dessa maneira, os efeitos desejados pe-

las convenções de qualidade expressas nas certifica-

ções. A demarcação e o fortalecimento da esfera pú-

blica como resultados do movimento de transferência 

da responsabilidade da atividade regulatória do Es-

tado para o mercado, através de mecanismos de au-

torregulação, e do Estado e do mercado para o cida-

dão, devem evitar abordagens do consumo como 

plano voluntarista da vida social. Para isso, a análise 

da definição de padrões privados que orientam o con-

sumo associados a marcos regulatórios estatais que 

apontem para boas práticas da atividade pesqueira 

pode agir favoravelmente na adoção pelo mercado 

dos atributos dos produtos que reduzem os incenti-

vos ao comportamento oportunista que marca as 

transações econômicas atuais no mercado, evitando o 

risco da seleção adversa pelo consumidor e mantendo 

a reprodução da atividade pesqueira em limites sus-

tentáveis. 

 

 

3 – CARACTERÍSTICAS DO CONSUMO DE PES- 

CADO NO BRASIL 

 

O consumo de um alimento depende da dis-

ponibilidade e acesso a ele. A natureza do pescado 

como bem natural condiciona e é anterior a essas duas 

situações. É esta característica que tem condições de 

ganhar visibilidade no mercado a partir da crise de-

flagrada pela pandemia causada pelo Sars-CoV-2. 

O baixo consumo de pescado pelos brasilei-

ros pode ser explicado pelas incertezas quanto a sua 

qualidade sanitária, preço elevado, pouca diversi-

dade de produtos oferecidos, tempo e praticidade de 

preparo, tabus alimentares, bem como à comerciali-

zação maléfica que tem sido praticada durante os úl-

timos anos (BOMBARDELLI; SYPERRECK; SAN-

CHES, 2005; GALVÃO; OETTERER, 2014). Os dados 

da POF/IBGE 2017/18 mostram o baixo consumo de 

pescados no Brasil, tanto em termos de frequência de 

consumo quanto em termos de consumo médio per 

capita, quando comparado a outras carnes (Tabela 1). 

 



 
  

Tabela 1 – Frequência de consumo alimentar e consumo alimentar médio per capita segundo os alimentos, Brasil, 

2017-2018 

Alimentos e preparações Frequência de consumo alimentar (%) 
Consumo alimentar médio per capita 

(g/dia) 

Carne bovina  38,2 50,2 

Carne suína 6,7 15,8 

Carne de aves 30,8 47,4 

Peixes frescos 5,7 13,1 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2017, 2018). 

 

 

O baixo consumo de pescados no Brasil de-

corre da baixa aquisição no nível familiar, e não do 

baixo consumo per capita. Há redução da quantidade 

demandada de pescado quando o preço do produto 

se eleva, enquanto há aumento de seu consumo 

quando a renda disponível para a aquisição de prote-

ína animal cresce, ou quando há um aumento no 

preço de um dos bens substitutos (carne bovina, su-

ína, aves, ovos e leite). O consumidor brasileiro é, por-

tanto, mais sensível a variações positivas na renda 

para o aumento do consumo de pescado do que para 

variações negativas, ou redução, no preço do pescado 

(SARTORI; AMANCIO, 2012; SONODA, 2006). Em 

decorrência disso, a renda permanece sendo uma va-

riável determinante do consumo de pescado, como 

pode ser observado nos dados da tabela 2, seguidos 

por dados que mostram uma gradativa diminuição 

no consumo de peixes frescos de 2008/09 a 2017/18 

(Tabela 3), a não ser para o último quartil do econô-

mico. O primeiro quartil concentra segmentos popu-

lacionais nas regiões Norte e Nordeste do Brasil, cujos 

dados serão apresentados adiante. 

Observam-se contrastes regionais na quanti-

dade total consumida no país, onde as regiões Norte 

e Nordeste respondem por uma taxa de consumo 

muito superior às regiões Sudeste, Sul e Centro-                     

-Oeste, apesar de se concentrarem estratos populaci-

onais com menores faixas de renda, o que acentua a 

relação do maior consumo com a proximidade geo-

gráfica do alimento e com a ausência de bens alimen-

tares substitutos (Tabela 4). 

O consumo de pescados está associado a di-

versos fatores, como, por exemplo, a procura por ali-

mentos mais saudáveis, preferência alimentar e perfil 

socioeconômico e educacional (MANGAS et al., 2016; 

MENDONÇA; CASETTA; LEWANDOWSKI, 2017; 

SARTORI; AMANCIO, 2012). Em função das prefe-

rências individuais e do padrão de qualidade do pes-

cado adotado como referência pelos diferentes consu-

midores, Barros (2001) caracterizou dois grupos prin-

cipais de consumidores. Um é composto de consumi-

dores mais exigentes, que buscam principalmente 

apresentação adequada dos produtos, regularidade 

no suprimento e qualidade dos mesmos. O outro é 

menos exigente quanto a esses atributos, privilegi-

ando o alimento fresco. O mesmo estudo observou 

que consumidores com maior grau de instrução for-

mal são mais exigentes, uma vez que ampliam os fa-

tores levados em consideração na compra, o que cor-

robora com o observado por Maciel et al. (2013) no 

que diz respeito aos produtos processados quanto ao 

seu valor nutricional, marca e origem, existência de 

selo de inspeção federal (SIF) e produção ambiental-

mente correta.  

Transações identificáveis e mensuráveis em 

torno da qualidade do alimento são cada vez mais im-

portantes. No caso do pescado, ainda que a qualidade 

sanitária e as condições de armazenamento e mani-

pulação participem crescentemente do conjunto dos 

referenciais utilizados na compra, as boas práticas 

sustentáveis de extração e de cultivo, as modificações 

genéticas na natureza do alimento e a manutenção ar-  



 
  

Tabela 2 – Frequência de consumo alimentar por quartos de rendimento total e variação patrimonial mensal 
familiar per capita segundo os alimentos, Brasil, 2017-2018 

(%) 

 Alimentos e  
preparações 

1º quarto  2º quarto 3º quarto 4º quarto 

Carne bovina  33,0 38,8 40,4 42,1 

Carne suína  5,7 7,2 7,7 6,6 

Aves  33,1 31,9 28,9 28,0 

Peixes frescos  8,5 4,5 3,9 5,5 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2017, 2018). 

 

 
Tabela 3 – Frequência de consumo alimentar, por quartos de rendimento total e variação patrimonial mensal 
familiar per capita segundo os alimentos, Brasil, 2008-09/2017-18 

(%) 

Alimentos e 
 preparações 

1º quarto    2º quarto   3º quarto   4º quarto 

2008/09 2017/18   2008/09 2017/18   2008/09 2017/18   2008/09 2017/18 

Carne bovina  43,0 33,0  50,2 38,8  52,9 40,4  50,2 42,1 

Carne suína  3,2 5,7  4,2 7,2  4,0 7,7  5,2 6,6 

Aves  27,4 33,1  25,9 31,9  25,5 28,9  29,3 28,0 

Peixes frescos  9,6 8,5  6,0 4,5  3,8 3,9  4,5 5,5 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2017, 2018). 

 

 
Tabela 4 – Frequência de consumo alimentar de alimentos e preparações por grandes regiões segundo os 
alimentos, Brasil, 2017-2018 

(%) 

 Alimentos e  
preparações 

Norte  Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 

Carne bovina  39,0 33,5 37,5 41,2 51,9 

Carne suína  3,9 4,5 6,9 10,5 9,6 

Aves  29,2 37,4 30,1 25,4 22,4 

Peixes frescos  16,6 8,2 3,3 3,1 3,9 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2017, 2018). 

 

 

 

 

 



 
  

tificial de estoques em cultivo estão longe de serem 

levadas em consideração pelas empresas produtoras, 

pelo poder público, e divulgadas com a devida trans-

parência junto aos cidadãos. Adicionalmente, a pres-

são comercial ocorre principalmente sobre algumas 

espécies, a preferência é por espécies regionais ou im-

portadas e há muitas fraudes caracterizadas pela 

troca de espécies (SANTOS, C., 2016; SARTORI; 

AMANCIO, 2012; SCHMID, 2014).  

Referenciais sanitários predominantes na de-

finição da qualidade do pescado, associados à falta de 

hábito no consumo, preferência pelo produto fresco e 

paladar relativamente indeterminado quanto às car-

nes das distintas espécies, não levam à adoção de me-

didas no âmbito das garantias elementares que defi-

nem um conjunto de características objetivas ineren-

tes ao produto (como a situação dos estoques natu-

rais) a serem informadas aos consumidores. O con-

sumo é pouco variado em termos de espécies e apre-

senta marcantes características regionais, com domi-

nância dos critérios de renda, saudabilidade, sani-

dade animal e que respondem à praticidade no uso e 

no consumo cotidianos. É nests sentido que o con-

sumo de pescado, além de baixo em relação às outras 

proteínas animais, é inespecífico (CHALITA; KUBO; 

MONTEIRO JUNIOR, 2018). O fato de o consumidor 

não acessar os sinais necessários à adoção qualificada 

de práticas restritivas visando à sustentabilidade dos 

estoques contribui para que, na mão inversa, o mer-

cado do pescado qualifique pouco produto. O desco-

nhecimento das características exógenas e endógenas 

do bem intensifica a fragilidade da atividade e das 

trocas econômicas. 

Segundo Barzel (1982), os indivíduos reali-

zam trocas, movidos pela percepção de valor daquilo 

que lhes é ofertado e, assim, os atributos dos ativos 

transacionados precisam ser mensurados para garan-

tir uma percepção adequada. A padronização desses 

atributos – seja pela definição de padrões privados ou 

por meio de marco regulatório estatal – implica em 

redução de incentivo ao comportamento oportunista 

e redução dos custos de informação. No campo das 

convenções, as certificações são utilizadas para abar-

car não apenas aspectos tradicionais de qualidade 

como também parâmetros que podem modificar a si-

tuação de sobrepesca, e produzir parâmetros para ga-

rantir a viabilidade da atividade pesqueira. Elas são 

também importantes para que as partes se organizem 

privadamente para diminuir os riscos da perda de efi-

ciência na transação, desenvolvendo mecanismos 

pautados na reputação dos agentes ou em laços soci-

ais. A marca, assim como selos de identificação (como 

a certificação), representa um padrão, pois possuem a 

capacidade de aferir significado a um conjunto de 

atributos esperados para o produto, reduzindo os 

custos e as assimetrias de informações (LEONELLI; 

RUSTINO, 2016). Na pesca, como os atributos a res-

peito do produto não são obtidos nem antes e nem 

após o consumo, a mensuração dos atributos pelo 

comprador é precária, quando possível obtida no es-

tabelecimento comercial, elevando sobremaneira o 

risco de seleção adversa.  

A relação entre a acessibilidade à qualidade 

e as estratégias de segmentação industrial ou nichos 

de consumo é central na reflexão sobre o vínculo en-

tre padrões de consumo oriundos da relação alimen-

tação-alimento e a atual estrutura de produção da 

qualidade do mercado do pescado. Como a relação 

entre escala e manutenção da raridade do produto é 

função de dinâmicas ecossistêmicas, de políticas de 

preservação ambiental e de dispositivos que regula-

mentam a pesca, a ausência de diferenciação entre os 

produtos ofertados não produz barreiras à entrada 

de competidores, e os preços arbitrados decorrentes 

não agem para retratar a competitividade entre as 

empresas. O produto é considerado homogêneo pelo 

mercado (não há pagamento de um valor adicional 

ao produto de melhor qualidade), o preço é dado 

pelo comprador (normalmente intermediários) e no 

local onde as transações principais ocorrem, não ha-

vendo diferenciação nos produtos disponibilizados 

junto ao consumidor.  

Grandes empresas, em geral, não atuam ao 

nível do segmento de mercado por fatores ecossistê-

micos e, portanto, raramente até o nicho, pois enten-

dem que este último não é lucrativo. A identificação 

de demandas de consumo mais específicas impõe es-

forços de precisão de alvo, elevando custos fixos. 



 
  

Quando as empresas adotam a subsegmentação, vi-

sando a um nicho de mercado, as necessidades do 

consumidor-alvo devem ser muito conhecidas para 

que, apesar do pequeno tamanho do nicho, este se 

torne altamente rentável. Ou seja, a especialização do 

produto requer um consumidor que esteja disposto a 

pagar um preço maior para ter acesso àquele produto, 

tanto maior quanto mais raro ou ameaçado na natu-

reza. Para que a variabilidade do pescado como bem 

natural se estabeleça segundo a estratégia de segmen-

tação baseada em nichos de consumo, a variável am-

biental deve ser incorporada em toda a cadeia. A ado-

ção de políticas de defeso, materializada nas praças 

de mercado, como períodos de safra/entressafra, está 

longe de ser suficiente. 

A atividade da pesca não se constitui em um 

setor econômico suficientemente estruturado para 

disponibilizar pescado, fluxo de oferta e transações 

identificáveis e mensuráveis. A razão principal é es-

trutural: a natureza pública do bem. Devido a esta li-

mitação estrutural – a partir da qual o mercado conta 

com a sobreposição entre recursos pesqueiros e recur-

sos naturais –, a necessária solução do conflito estru-

tural entre recursos naturais e desempenho econô-

mico tem apontado crescentemente para uma seg-

mentação baseada, de um lado, no beneficiamento e 

diversificação de alternativas de processamento in-

dustrial de poucas espécies a partir da criação de pro-

dutos mais elaborados ou pré-prontos, e, de outro, na 

formação de um mercado de nichos do produto mais 

diversificado em espécies e in natura, além do cultivo 

notadamente de espécies exóticas e da importação 

(BOMBARDELLI; SYPERRECK; SANCHES, 2005; 

CHALITA; KUBO; MONTEIRO JUNIOR, 2018). O 

conjunto dessas estratégias, porém, parece não contri-

buir nem para a diminuição da sobrepesca, nem para 

a garantia da manutenção da rentabilidade dos agen-

tes produtivos, uma vez que há evidências de que o 

consumo do pescado in natura e inteiro tem assento 

em classes de maior renda, enquanto o pescado mini-

mamente processado (evisceração ou filetagem) é 

pouco identificado em suas características intrínsecas 

e extrínsecas, e visa atender classes de menor poder 

aquisitivo nos maiores centros urbanos.  

Em resumo, o consumo de pescado assume 

características resultantes de três fatores. O primeiro 

é relativo às características estruturais do próprio 

mercado no qual impera a informalidade; a concen-

tração das transações ocorre principalmente nas eta-

pas de comercialização com marcante presença de ca-

pital usurário, de maneira espacialmente descontínua 

e com baixo grau de vigência de contratos, aproxi-

mando-se das características de mercado spot. O se-

gundo é relativo à impossibilidade de o poder pú-

blico apresentar plenas condições organizacionais e 

orçamentárias para adotar o risco da atividade como 

característica da formulação de seus instrumentos de 

política e gestão, os quais vão, consequentemente, vi-

sar mais a preservação dos estoques de maneira pon-

tual do que as boas práticas ambientais e sociais de 

produção. O terceiro é relativo ao comprometimento 

da rentabilidade do setor pesqueiro devido à incer-

teza, o que leva a conflitos entre interesses privados 

e públicos, confundindo-se o que é barganha pelo 

acesso aos recursos pesqueiros com os princípios am-

bientais adotados na atividade, levando o mercado a 

ter pouco interesse em adotar parâmetros que visem 

à segmentação com base em critérios de sustentabili-

dade dos estoques.  

 

 

4 – A BALANÇA COMERCIAL DE PESCADO NE-

GATIVA 

 

A. Farias e R. Farias (2018) afirmam que o 

consumo de pescado no Brasil aumentou nos últimos 

anos, seguindo a tendência mundial. Essa elevação 

do consumo tem se dado graças às importações, o 

que, associado à tímida presença nas exportações 

mundiais de pescado, resulta em uma balança co-

mercial negativa para o produto, principalmente a 

partir de 2006. Os autores calculam para 2015 que as 

capturas locais, incluindo a pesca oceânica, continen-

tal e a piscicultura, estavam na ordem de 1.500.000 

toneladas, enquanto as exportações totalizavam 40 

mil toneladas, isto é, menos de 3% do total produ-

zido. Por sua vez, o pescado importado em 2019 re-

presentou cerca de 32% do consumo total no Brasil. 



 
  

Em 2018, a participação foi 38% e, em 2017, 43% 

(SANTOS, W., 2019a, 2019b).  

A aquicultura aumenta sua participação em 

relação à pesca extrativa e busca oferecer produtos 

mais baratos. Por outro lado, o mercado consumidor 

de maior poder aquisitivo prefere espécies não pro-

duzidas no Brasil, como o bacalhau, o salmão e a mer-

luza, preferência que chega a representar em 80% o 

deficit na balança comercial de pescado. O aumento de 

empresas de pescado voltadas à importação, em com-

paração às empresas de exportação, paralelamente à 

terceirização no processamento, corrobora com um 

relativo grau de descolamento da atividade pesqueira 

primária nacional com o comércio internacional. 

Segundo I. Rocha e D. Rocha (2012), vários 

problemas explicam esse desempenho brasileiro no 

comércio internacional de pescado e comprometem a 

produção em escala de pescados, reduzindo a oferta 

para o nível local e a consequente capacidade de com-

petir no comércio exterior. São eles: 1) falta de políti-

cas públicas para o desenvolvimento e consolidação 

da atividade; 2) falta de treinamento e qualificação 

técnica ao longo de toda a cadeia produtiva; 3) difi-

culdade de acesso ao crédito para investimento e cus-

teio; 4) necessidade de aumento da competitividade 

em pequena e média escala; 5) necessidade de viabili-

zação, em escala industrial, do processamento dos 

produtos de pescado; 6) necessidade de criação de 

um sistema nacional de controle da sanidade aquí-

cola; 7) necessidade de conquista de novos mercados 

e consumidores; 8) necessidade de agilidade na regu-

larização ambiental dos empreendimentos, em espe-

cial em águas de domínio da união; 9) necessidade de 

levantamento e divulgação de informações setoriais 

básicas; e 10) necessidade de desenvolvimento, vali-

dação e replicação de modelos sustentáveis de produ-

ção adaptados às diferentes espécies de pescado e re-

giões do País.  

O destino preferencial das exportações brasi-

leiras são os países asiáticos. Barreiras importantes 

que os países em desenvolvimento enfrentam para 

aumentar suas exportações para os países desenvol-

vidos incluem aspectos relativos à qualidade e à se-

gurança, crescente objeto de regulamentações através 

de normas técnicas expressas na rotulagem, em certi-

ficações acerca da sustentabilidade biológica, bem 

como das condições sociais e laborais dentro da in-

dústria e seus fornecedores. É o caso da Comunidade 

Europeia, que se mostra mais refratária à importação 

do pescado brasileiro que adotou a estratégia nome-

ada “crescimento azul” com o objetivo de apoiar o 

crescimento sustentável e inclusivo da pesca nos ma-

res. Após auditoria realizada em 2017 em embarcações 

brasileiras, vários gargalos às relações comerciais fo-

ram mencionados em relatório da União Europeia: 

controle de temperatura inadequado, pouco cuidado 

com a qualidade da água dos barcos, falta de regula-

mentação dos locais de desembarque e problemas nos 

revestimentos das embarcações, além de controle defi-

ciente de metais pesados, como cádmio e estrôncio nos 

peixes (TUDO..., 2020). No início de 2018, o Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

acabou suspendendo as exportações para a Europa.  

Algumas empresas privadas já vêm defi-

nindo especificações consoantes com essas exigências 

do comércio internacional, o que não invalida a ur-

gência no estabelecimento de metas e políticas públi-

cas para normatizar de maneira geral e ampla esse 

mercado, com o objetivo de evitar processos de sele-

ção adversa e a marginalização social de muitos pe-

quenos aquicultores e pescadores extrativistas. 

 

 

5 – IMPACTOS DA COVID-19 NO MERCADO 

DO PESCADO 

 

Informações indicam que, diferentemente do 

caso do SARS-CoV-2, agentes patógenos de crises sa-

nitárias anteriores, e que também impactaram a ali-

mentação, afetaram diretamente a qualidade do ali-

mento, dependendo de seu consumo para sua propa-

gação. Segundo Bondad-Reantaso et al. (2020), a 

carne do pescado não é nem vetor de transmissão 

nem de disseminação do vírus, a não ser por inade-

quadas práticas sanitárias na manipulação do ali-

mento. A desinformação desse aspecto do vírus inici-

almente gerou, entretanto, algumas interrupções co-

merciais importantes. 



 
  

A pandemia se instalou em um cenário de co-

lapso do sistema brasileiro de monitoramento da ati-

vidade pesqueira iniciado em 2011 no nível nacional 

e para a maioria dos estados da federação. As infor-

mações obtidas abaixo são provindas de algumas li-

deranças e agentes econômicos, em debates promovi-

dos via internet (PESCADO..., 2020a, 2020b, 2020c, 

2020d) entre março e junho de 2020, e em alguns pou-

cos relatórios conjunturais produzidos no primeiro 

semestre de 2020. A cadeia produtiva foi quebrada, 

principalmente no elo do consumo, com efeitos nega-

tivos nela toda. Representantes do setor afirmaram 

que os estoques e o mercado do pescado estavam 

operando com 90% de sua capacidade, inclusive com 

muito bons resultados até fevereiro de 2020, quando 

comparados com os do ano anterior. As compras efe-

tuadas anteriormente e os contratos foram suspensos 

e, por não ter havido escoamento da produção, houve 

inadimplência à jusante da comercialização. As em-

presas de exportação também foram fortemente im-

pactadas devido aos cancelamentos de voos e fecha-

mento do mercado europeu e de fronteiras. A partir 

de março, a situação tornou-se preocupante, apesar 

da apresentação de algumas alternativas em termos 

de fluxo dos estoques e da produção daquele mo-

mento por parte do setor. O MAPA negou em se-

guida a liberação de recursos emergenciais específi-

cos (REUNIÃO..., 2020). 

A Associação Brasileira das Indústrias da 

Pesca (ABIPESCA) salientou as incertezas quanto à ma-

nutenção dos níveis de consumo doméstico e externo, 

com uma consequente brusca desaceleração nas com-

pras de produtos de alto preço, como lagosta, bacalhau 

e camarão. Importadores de bacalhau acusaram um ce-

nário desolador, com interrupção total de vendas ao va-

rejo. A expectativa na ocasião era de que as dificuldades 

de disponibilidade de matéria-prima nacional e impor-

tada em filés brancos asiáticos deveriam ser compensa-

das em parte pela queda na demanda. Com um baixo 

nível de atividade industrial, forma previstas demis-

sões e redução de custos em geral.  

Segundo a Food and Agriculture Organiza-

tion of the United Nations (FAO, 2020), as consequên-

cias da pandemia foram objeto de um primeiro rela-

tório. Como consequências na pesca extrativista:  

1) diminuição pesca em algumas regiões, como 

África, Ásia e Europa, que dependam fortemente de 

exportação e peixes mais caros como bacalhau, lagos-

tas e outros; 2) diminuição da intensidade de trabalho 

a bordo pelo uso de máscaras, dificuldade de aprovi-

sionamento de insumos para manutenção dos peixes 

(gelo, dentre outros), trabalhadores imigrantes com 

dificuldade de atravessar fronteiras; 3) aumento da 

desconfiança do consumidor com a qualidade dos 

peixes frescos e incremento das vendas do peixe con-

gelado; e 4) dependência do mercado chinês, fecha-

mento deste mercado e alternativas como incentivos 

ao consumo do produto da pesca local. 
O mesmo relatório lista as consequências na 

aquicultura: 1) aumento de custos devido à elevação 

de risco sanitário e fechamento de fronteiras (China, 

União Europeia); 2) fechamento de restaurantes e ho-

téis, paralisação do turismo; 3) fechamento de escolas 

e universidades; 4) aumento de venda do pescado 

congelado e enlatados com a estabilização da tendên-

cia dependendo do fluxo das matérias-primas; 5) pro-

dutos processados com perdas e mudanças de quali-

dade ao longo do período de estocagem; representam 

também custos adicionais aos produtores, distribui-

dores e comerciantes; 6) limitação no transporte de 

cargas; 7) redução nas importações pode favorecer 

pequenos produtores, mas deve-se analisar como está 

o fluxo de insumos (ração, alevinos); e  8) fechamento 

das fronteiras entre países da Europa e tentativa de 

outros destinos, mas com dificuldades de entrada 

pela regulamentação do comércio internacional. 

Todas as recomendações para enfrentar a 

crise inicial gerada pela pandemia contidas no relató-

rio relacionam-se diretamente com os obstáculos de 

ordem estrutural analisados até o momento: 1) me-

lhorar a informação, historicamente muito frágil na 

cadeia, entre componentes do mercado e estes com o 

setor público; 2) boas práticas de produção; 3) incen-

tivo de serviços de entrega à domicílio; melhoria da 

qualidade e marketing; 4) variação de espécies com 

processos de certificação ambiental menos rigorosos, 



 
  

temporariamente; 5) linhas de crédito com juros redu-

zidos e flexibilização nas formas de reembolso;  

6) compras públicas e formação de estoques; 7) rene-  

gociação de dívidas; 8) manutenção da produção em 

níveis reduzidos para manutenção de preços; 9) início 

de processos de certificação (boas práticas ISO) e cer-

tificação ambiental; 10) restrição do nível de pesca an-

terior através do uso transparente do sistema de cotas 

ou de adoção de leilões delas; e 11) fixação pelo go-

verno de um preço mínimo por espécie. 

Reis Filho e Quinto (2020) apresentam parti-

cularidades geradas pela pandemia na situação da 

pesca artesanal e de subsistência. Apesar de tratarem 

de um estudo de caso, os autores destacam situações 

comuns aos pescadores de pequena escala: a des-

crença coletiva sobre o pagamento de benefícios go-

vernamentais, como a ampliação do seguro defeso e 

o pagamento auxílio emergencial, a ausência de cam-

panhas educativas sobre a pandemia e de soluções 

como a aquisição do excedente pescado para estoca-

gem, e até mesmo a ausência de cooperação direta de 

setores da sociedade para apoiar as comunidades 

pesqueiras. Os processos de aceleração da interde-

pendência entre a pesca de pequena escala e outros 

setores econômicos como o turismo, a aquicultura, a 

agricultura, a energia, a mineração, a indústria e o de-

senvolvimento de infraestruturas, transformaram a 

pesca artesanal no elo mais frágil dessas relações di-

ante do isolamento social.  

Hábitos tradicionais de compra no varejo em 

feiras e de consumo de pescado dos brasileiros “fora 

de casa” fizeram com que as vendas fossem muito im-

pactadas, dependendo do segmento, em graus dife-

rentes. O segmento do fresco, como o varejo de pe-

quenos mercados, peixarias, centros de abasteci-

mento, mercados públicos e feiras livres, foi inicial-

mente fechado ou submetido à restrição de circulação 

de pessoas, levando os consumidores a preferirem su-

permercados que, com a progressiva diminuição do 

movimento de compras devido ao isolamento social, 

também foram afetados. Os resultados foram tam-

bém desanimadores com o fechamento de restauran-

tes, creches, escolas e universidades. A diminuição da 

circulação de pessoas nos locais de venda do produto 

fresco foi estimada em 75% nos meses de março e 

abril de 2020. Serviços de food service, como take 

out/away e delivery para estabelecimentos de alimenta- 

ção, por outro lado, cresceram, apesar de não serem 

de uso comum pela população de menor renda.  

Houve uma redução de 30%-40% na comerci-

alização do pescado pelos distribuidores; 30%-40% de 

queda nas vendas do varejo; aumento de 100% no fa-

turamento do delivery e queda abrupta do faturamento 

no food service; queda de 80% no consumo em restau-

rantes; aumento estimado em 63% no e-commerce. Re-

presentantes do setor identificaram boas vendas no 

varejo no início da Semana Santa, mas sem a corres-

pondência tradicional vendas no final da semana.   

Horários preferenciais para idosos e medidas 

de higiene nos estabelecimentos não impediram que 

as compras passassem a ser feitas de maneira muito 

rápida para diminuir o tempo de exposição a eventu-

ais contágios. Essa mudança de comportamento nas 

compras foi prejudicial na aquisição do alimento, 

uma vez que evidências físicas de frescor e saudabili-

dade são fundamentais. A tradicional ausência de in-

formações sobre cuidados na manipulação de alimen-

tos frescos foi agravada, ocasionando o desabasteci-

mento precoce do segmento. A falta de tempo para 

uma venda assistida no estabelecimento comercial fez 

com que o consumidor preferisse bandejas prontas e 

cortes mais baratos (postas e desfiados).  

O entendimento é que a pandemia modifi-

cará a preferência do consumidor por pescado fresco 

em favor dos produtos congelados ou pratos prontos. 

Nesse sentido, vislumbra-se uma boa oportunidade 

para o mercado deixar de depender da sazonalidade, 

isto é, estabelecer uma oferta regular do alimento que 

estimule, inclusive, o hábito de consumo, principal-

mente o originário do cultivo, o qual se projeta como 

produto menos manipulado e que possibilita maior 

integração entre os elos da cadeia. 

A pandemia se instala em momento de de-

sarticulação e enfraquecimento de instâncias impor-

tantes voltadas ao tema da segurança alimentar e nu-

tricional ao nível federal. A condição de insegurança 

alimentar será possivelmente agravada pela pande-

mia do SARS-CoV-2, pela diminuição da renda do 



 
  

consumidor e pelo aumento do desemprego (BOR-

GES et al., 2020). É possível que se observe uma dimi-

nuição do perfil qualitativo dos alimentos, acompanha- 

da de profundas modificações na estrutura dos gastos 

familiares em que o pescado já ocupa um lugar secun-

dário na preferência nacional, além de ele ser uma 

fonte de proteína cara. A queda no consumo de pes-

cados nobres como bacalhau e salmão é uma das evi-

dências. A manutenção de preços mais acessíveis, 

com diminuição da margem de rentabilidade em toda 

a cadeia, seria uma medida interessante e urgente a 

ser tomada, ainda que difícil, dada a fragmentação 

dos interesses setoriais e dos obstáculos estruturais 

existentes no mercado do pescado. 

Algumas empresas de menor porte não têm 

como pagar direitos trabalhistas se demitirem seus 

trabalhadores, enquanto empresas maiores podem 

renegociar dívidas com os bancos, realizar compras 

antecipadas de insumos para a produção de ração 

(soja, milho), até mesmo para minimizar impactos da 

desaceleração da atividade econômica e aproveitar a 

política cambial atual para a importação de insumos. 

A Confederação Nacional de Agricultura (CNA) tem 

pressionado o governo federal em favor da prorroga-

ção dos impostos federais, da retirada do IOF nas 

operações de crédito e da ampliação da oferta de pes-

cado nas merendas das escolas e creches. Com aulas 

suspensas, alguns estados da federação têm distribu-

ído alimentos diretamente às famílias, possível forma 

de escoamento da produção, criação de hábito e cria-

ção de políticas públicas mais efetivas nesse sentido. 

T. Oliveira, Abranches e Lana (2020) reco-

mendam reavaliar as medidas que concedem mais de 

70% do crédito para o financiamento da produção ru-

ral de larga escala, direcionada à produção de commo-

dities, para que pequenos produtores sejam beneficia-

dos no momento, uma vez que eles se encontram me-

lhor distribuídos geograficamente (circuitos de abas-

tecimento local), oferecem alimentos diversificados e 

representam maior ocupação de mão de obra, além 

de estarem envolvidos com maior frequência em prá-

ticas de produção sustentáveis. Redes alimentares co-

letivas e alternativas, com base em associações ou co-

operativas, podem representar um ganho de escala 

necessário ao enfrentamento da crise e acesso a polí-

ticas de apoio governamental ou ingresso em circui-

tos de economia solidária.  

Nos encontros promovidos pela Seafood Bra-

sil (2020), destaca-se a pandemia como momento pro-

pício de promoção do aumento do consumo do pes-

cado, não apenas em termos de variabilidade de es-

pécies, como em termos de espécies regionais que 

nunca foram exploradas pelo mercado, contando com 

o apoio dos comerciantes, e de um marketing ressal-

tando as particularidades das diferentes carnes, for-

mas de preparo e os benefícios em saudabilidade, 

principalmente levando-se em conta a situação de 

restrição de isolamento social. Em síntese, a atividade 

pesqueira poderia ser considerada como setor econô-

mico essencial, com o Estado favorecendo sistemas 

públicos de conexão via internet entre segmentos do 

mercado, revitalização dos estoques reguladores 

(CONAB), operacionalização de operações EGF (Em-

préstimo do Governo Federal) e AGF (Aquisições do 

Governo Federal), em caráter de emergência. Como a 

cadeia do pescado trabalha muito com investimentos 

antecipados, a insegurança dos agentes econômicos 

no mercado deve aumentar.  

 

 

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A desinformação sobre a origem do vírus e as 

formas de contágio levaram à queda no consumo de 

pescado em muitos países, principalmente após a di-

vulgação da hipótese acerca da comercialização de 

animais silvestres no chamado “mercado molhado” 

(mercado de produtos frescos) de Wuhan, resultando 

imediatamente em queda nos preços praticados. A 

pandemia parece estar modificando o patamar da de-

manda, o acesso ao mercado ou problemas de logís-

tica devido ao transporte e às restrições nas fronteiras, 

com abalos no comércio internacional, fragilizando a 

atividade pesqueira. O câmbio elevado já vinha des-

favorecendo as vendas de importados e a exportação 

enfrentava problemas devido às barreiras sanitárias e 

ambientais que devem permanecer e/ou tornarem-se 

ainda mais rigorosas. 



 
  

Problemas sanitários encontrados ao nível 

global ocuparam a cena do debate público em asso-

ciação com a presente e com as futuras pandemias, 

levando a restrições na comercialização e no abate de 

animais vivos em mercados, considerações sobre di-

etas à base de animais silvestres, sua caça e venda ile-

gais e outras formas de produção sem controle sani-

tário, falta de refrigeração adequada ou com o risco 

potencial de disseminação de zoonoses, como é o 

caso de confinamento de animais. Dessa maneira, a 

atual pandemia pode evoluir de uma crise de saúde 

para uma crise de segurança alimentar, na qual os as-

pectos qualitativos dos alimentos sejam considera-

dos para que se evitem novas rupturas nas cadeias 

de suprimentos e restrições ao comércio internacio-

nal. As consequências possíveis são desabasteci-

mento e volatilidade de preços, a exemplo de epide-

mias anteriores, como a gripe aviária. Os países em 

desenvolvimento são mais vulneráveis, já que neles 

se concentra risco de instabilidade social, caso a crise 

alimentar evolua.  

A estrutura do mercado do pescado e, parti-

cularmente, o perfil do consumo em seus traços gerais 

no Brasil, evidenciam as fragilidades nas transações 

econômicas agravadas com o avanço da pandemia, 

dentre elas, a precária existência de dispositivos de 

segurança e qualidade dos alimentos, incluídos os de 

sustentabilidade ambiental. O modelo de representa-

ção política dos agentes da atividade pesqueira não 

favorece tampouco o enfrentamento dos riscos e inse-

guranças atuais. Pesam, no enfrentamento da crise, as 

lacunas históricas do aparato estatal regulamentador 

da atividade pesqueira acerca de uma maior respon-

sabilização e participação dos interesses privados, es-

tabilização das transações econômicas, redução da as-

simetria de informações e da informalidade, além da 

alteração do perfil do consumo via criação e difusão 

de instrumentos relativos às boas práticas de produ-

ção que visem em um longo prazo ao estabelecimento 

de sistemas mais sólidos de preservação da biodiver-

sidade e diminuição das perdas, com a correspon-

dente responsabilidade social das empresas pesquei-

ras/produtoras e pescadores. 

Soluções que não admitam os elementos de 

incerteza qualitativa existentes atualmente neste mer-

cado tendem a apresentar maior dificuldade a manter 

níveis aceitáveis de rentabilidade. Arranjos institucio-

nais advindos de políticas públicas são fundamentais 

para desencorajar os agentes econômicos de tirar van-

tagens do acesso privilegiado às informações. Normas 

e padrões estabelecidos em sistemas de certificação e 

contratos que referenciem as transações econômicas 

podem ser importantes neste momento. Tornam-se so-

luções eficientes para resolver o problema da coopera-

ção entre os agentes ao estabelecer que a formação de 

preços expresse a qualidade do produto pelas marcas 

diferenciadoras via especificação dos atributos volta-

dos à sustentabilidade ambiental dos estoques especí-

ficos e dos atributos sanitários, conduzindo os produ-

tores a participarem de transações mais transparentes, 

com menos incerteza e risco dada a resultante diminui-

ção do poder dos atravessadores e garantia de preços, 

apesar da crise gerada pela pandemia.  

Segundo Cerdan e Vitrolles (2008), os proces-

sos de constituição da qualidade como valor compar-

tilhado ao longo das últimas cinco décadas demons-

tram que houve uma mudança substancial na percep-

ção dos produtores e consumidores em relação à qua-

lidade. Essa evolução envolveu basicamente quatro 

fases: a) qualidade do alimento: a qualidade enquanto 

um conjunto de características objetivas inerentes ao 

produto; b) percepção da qualidade do alimento: a in-

corporação de um elemento subjetivo/cultural rela-

tivo à formação das preferências individuais; c) cons-

trução social da qualidade: a qualidade como resul-

tado de um processo social em que diversos atores ne-

gociam um conceito comum; e d) julgamento cole-

tivo: a qualidade derivada de uma relação entre ato-

res sociais através de diferentes dispositivos coletivos 

de julgamento.  

Processos de definição coletiva do que vem a 

ser a qualidade dos alimentos deve preponderar na 

atual situação como oportunidade de alterar obstácu-

los estruturais históricos nos sistemas agroalimenta-

res. O sistema alimentar global baseado na indústria 

alimentícia pode dominar inicialmente a cena com 



 
  

apelos relativos à inocuidade e à sanidade dos ali-

mentos, e resposta imediata à profunda crise econô-

mica intensificada pela pandemia, estabelecendo 

uma pressão intensificada sobre formas familiares de 

produção, pequenos produtores em geral e pequenas 

agroindústrias, gerando, portanto, mais controle e fis-

calização sobre este segmento produtivo. Contudo, 

pode também haver forte reação a esse modelo, lide-

rada por consumidores que vêm priorizando a aqui-

sição de alimentos frescos e saudáveis através de re-

des curtas de produção-consumo baseadas em confi-

abilidade, horizontalidade e solidariedade social. A 

chamada desglobalização dos mercados pode tam-

bém levar pescadores de pequena escala a fornecerem 

serviços em quantidade e qualidade, contando com 

sistemas de informação importantes que relacionem 

mais estreitamente oferta e a demanda através da tec-

nologia digital. 

É justamente nesse ponto que residem os de-

safios do mercado do pescado diante da crise atual. 

Em que medida a necessária adoção dos rigores da 

qualidade moverá os agentes do mercado a promover 

segmentações e apostar na criação de nichos de con-

sumo, diante das perspectivas de mudanças nas ca-

deias de suprimento e nos fluxos comerciais, é uma 

questão em aberto. 
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